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Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 
6.787, de 2016, do Poder Executivo, que "altera o Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e 
a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para dispor sobre eleições 
de representantes dos trabalhadores no local de trabalho e sobre 
trabalho temporário, e dá outras providências" 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016 

(Do Poder Executivo) 

  

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e a 

Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para 

dispor sobre eleições de representantes dos 

trabalhadores no local de trabalho e sobre 

trabalho temporário, e dá outras providências.

   

EMENDA AO SUBSTITUTIVO Nº _______, DE 2017 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

  Altera o Substitutivo do Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

.............................................................................................................. 

Art. 614. ............................................................................................... 

............................................................................................................... 

§ 3º Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou 

acordo coletivo de trabalho inferior a dois anos, sendo vedada a 

ultratividade. (NR) 

.............................................................................................................” 

JUSTIFICATIVA 
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A mudança sugerida pelo Relator pretende ampliar a limitação temporal 

de dois anos para vigência de Acordos e Convenções Coletivas. Para tanto, 

suprimiu-se do artigo a obrigatoriedade de depósito dos instrumentos coletivos no 

Ministério do Trabalho e Previdência Social e incluiu-se dispositivo que impede a 

ultratividade dos efeitos destes instrumentos. 

As inovações que se pretendem implantar possivelmente se 

fundamentam em tentativas de furtar-se de tendências jurisprudenciais que, desde 

2012, passaram a determinar a integração das cláusulas de Acordos e Convenções 

Coletivas aos contratos individuais de trabalho, durante a vacância de vigência 

destes instrumentos. 

A tutela conferida pela Jurisprudência confere equilíbrio e segurança 

jurídica aos signatários dos instrumentos coletivos e aos trabalhadores por eles 

tutelados. Ao contrário do que se pretende alterar, não se defende a ultratividade, 

nem sequer se invocam as atribuições do Poder Judiciário, uma vez que seguem 

mantidas e respeitadas as premissas básicas da “teoria da separação dos poderes”. 

Contudo, há justificativa para a modificação pretendida, afinal, não há 

prejuízo para nenhuma parte envolvida na relação de trabalho. Ressalta-se que a 

ultratividade não confere nenhum direito adicional, bem como não os retira, mas, 

consolida e assegura a garantia das bases mínimas livremente pactuadas pelas 

partes, no uso e gozo da maturidade negocial conferida pela Constituição Federal, 

fato que apenas reforça o requerimento da presente emenda que aqui se defende. 

Assim, diante de todo o exposto, e a título de aprimorar o Substitutivo 

apresentado, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente emenda. 

Sala das Comissões, em            de abril de 2017 

 

Deputado GOULART 
PSD/SP 


